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ARTIGO

Everaldo Cabral *

Desde que fui eleito, em 2006, e
reeleito, em 2010, tenho a preocupação
de ouvir mais do que falar. Fui eleito
pelo povo e busco trabalhar em prol da
sociedade. Trago essa característica de
minhas origens, totalmente despido de
vaidades e de orgulhos. Ser homem
público é transitório. Ninguém é de-
putado - se está deputado- já que essa
função nos é concedida através do voto
popular. Nas cadeiras de nosso Par-
lamento, cada um dos eleitos tem um
estilo, uma maneira de interagir com
seus eleitores. Com os meus, busco me
fazer presente. E não faço isso em anos
de eleição. É uma prática de vida
profissional: visitar as bases e estar
presente nos momentos das famílias ou
comunidades que represento. E agora,
com a chegada da internet de forma
mais ampla, o cidadão tem acesso a tudo
em tempo real, e busca conhecer as
ações parlamentares exercidas. 

Em 2007, quando eleito para presidir
a Comissão de Negócios Municipais,

nossa preocupação foi realizar au-
diências públicas para buscar a mediação
de conflitos existentes entre municípios
com relação as suas divisões territoriais,
agilizando a tramitação de projetos de
lei inerentes àquelas comunidades. A
implantação de distritos industriais e
polos de desenvolvimento regionais
também foi uma de nossas prioridades.
Desde 2011, quando tomamos posse
como presidente da Comissão de
Redação Final, elaboramos mais de
1.100 pareceres acerca de todos os
projetos transformados em lei no nosso
Estado. 

Já na criação de projetos de lei,
alcançamos a marca de mais de 50
proposições, todos em tramitação, em
benefício da sociedade. Posso destacar
as áreas de defesa do consumidor, do
meio ambiente e dos animais; garantia
a acessibilidade para todos; respeito
com a saúde pública e do trabalhador;
inclusão social; transparência nos gastos
públicos; reconhecimento a categorias
profissionais no Estado; proibição de
comercialização de produtos nocivos à

saúde humana; transporte de água
potável; e segurança contra choques
elétricos em vias públicas.

Dentre as leis já aprovadas e
sancionadas, destaco a que impede que
tragédias, como a que ocorreu em casa
de show no Rio Grande do Sul, não se
repitam em Pernambuco. Por meio da
Lei nº 15.232, de 27 de fevereiro de
2014, a liberação do funcionamento de
estabelecimentos desta natureza é muito
mais rigorosa em nosso Estado.

E essa é a função de um parla-
mentar: exercer o mandato, transfor-
mando anseios em leis. O mais im-
portante - e que nos orgulha - é que a
grande maioria dos projetos que deram
origem a essas leis são fruto da vontade
popular. De tal modo, exerço esse
mandato como porta voz do cidadão do
meu Estado na Casa Joaquim Nabuco.
Trago para esse Poder Legislativo os
anseios das famílias do Litoral ao Sertão,
e transformo cada pedido em um
instrumento de mudanças. Assim, pouco
a pouco, temos Pernambuco cada vez
melhor. 

* Deputado estadual pelo PP

RINALDO MARQUES

O art igo publ icado é de estr i ta responsabi l idade do autor.

A IMPORTÂNCIA DE OUVIR A SOCIEDADE

NA FORMULAÇÃO DE PROJETOS DE LEI

SÃO JOÃO DA ALEPE

Asétima edição do São João da Alepe
foi realizada no Clube dos Oficiais da
Polícia Militar, no bairro da Boa Vista,

no Recife. Com o tema Arraiá da Casa é
Forró no Salão e Taça na Mão, o evento
contou com a participação de servidores e
parlamentares. O forró pé-de-serra animou a
festa com as bandas Balaio de Cheiro,
Xamêgo de Amor e o forrozeiro Josildo Sá.
Comidas típicas e concurso de forró também
deram clima junino às comemorações. O
superintendente-geral da Assembleia
Legislativa, Marcelo Cabral, salientou a
importância da confraternização. “O principal
objetivo desse encontro é promover a
integração entre os funcionários da Casa
Joaquim Nabuco”, ressaltou.

FOTOS: WILLIAMS AGUIAR
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Por maioria de votos, o Supremo
Tribunal Federal (STF) julgou
inconstitucional a Resolução do

Tribunal Superior Eleitoral (TSE) nº
23.389/2013, que redefinia o tamanho das
bancadas dos Estados e do Distrito Federal
na Câmara dos Deputados para as eleições
de 2014, e a Lei Complementar (LC)
78/1993, que autorizava a corte eleitoral
a definir os quantitativos. A resolução do
TSE também provocaria a alteração do
número de deputados nos parlamentos de
oito Estados, incluindo Pernambuco. A
votação foi comemorada pelo presidente

da Alepe, deputado Guilherme Uchoa
(PDT), durante reunião plenária.

O parlamentar comentou o julga-
mento conjunto de seis Ações Diretas de
Inconstitucionalidade, uma delas proposta
pela Assembleia de Pernambuco, e de
uma Ação Declaratória de Constitucionali-
dade. Ele apresentou um Voto de Aplausos
à Procuradoria Geral da Casa, “pelo
esforço empreendido na elaboração e fun-
damentação da ação vitoriosa”. Guilherme
Uchoa citou que o agradecimento à equipe
jurídica da Alepe também é em nome de
toda bancada estadual e federal.   

De acordo com o presidente, a
decisão do STF mantém o mesmo nú-
mero de deputados estaduais no Estado
(49) e a representação federal de 25
deputados. Uchoa enfatizou o trabalho
dos procuradores da Alepe, todos
servidores efetivos, que garantiu o êxito
da ação sem que o Legislativo tenha
gastado nenhum centavo. “Pernambuco
foi a única Assembleia que não contratou
escritório de advocacia para fazer a
defesa, embora propostas milionárias
tenham sido oferecidas à Mesa Dire-
tora”, explicou. 

O pedetista ressaltou ainda que a
organização e a fundamentação do trabalho
jurídico da Procuradoria da Alepe foram
reconhecidas pelo Estado de Santa
Catarina, que desistiu de impetrar mais
uma ação e ingressou no processo iniciado
por Pernambuco, na condição de litiscon-
sorte passivo. O parlamentar também
agradeceu o apoio de deputados federais
pernambucanos que colaboraram para o
êxito da ação em Brasília. Ele citou o Pastor
Eurico (PSB), Carlos Eduardo Cadoca
(PCdoB), Sílvio Costa (PSC), Eduardo da
Fonte (PP) e Pedro Eugênio (PT).

STF MANTÉM BANCADA PERNAMBUCANA

NA CÂMARA FEDERAL E NA ASSEMBLEIA

Ampliar o diálogo e promover mais
transparência e democratização nas relações
de trabalho com os servidores da As-
sembleia Legislativa por meio da nego-
ciação coletiva. É o que visa o Projeto de
Lei nº 2050/2014, de autoria da Mesa
Diretora da Casa Joaquim Nabuco, que
institui o Programa de Negociação Per-
manente. A proposta segue o exemplo do
Governo Federal e do Governo do Estado
e as determinações da Convenção 151 da
Organização Internacional do Trabalho
(OIT).

O projeto pretende promover a
participação dos funcionários da Alepe, por
meio de seus representantes no Sindicato
dos Servidores no Poder Legislativo de

Pernambuco (Sindilegis-PE), no plane-
jamento e execução de programas voltados
para o aperfeiçoamento e a valorização
profissional.

A Mesa de Negociação Permanente
será composta por quatro representantes
da Mesa Diretora (um dos quais exercerá
a função de coordenador), além de quatro
representantes da categoria de servidores do
Poder Legislativo, indicados pelo Sin-
dilegis-PE. O grupo se reunirá ordina-
riamente, uma vez a cada quadrimestre e,
extraordinariamente, quando convocada
pelo coordenador, de ofício, ou por soli-
citação de três ou mais membros.

Outra matéria aprovada pela Casa foi
a de nº 2051/2014, também de autoria da

Mesa Diretora da Alepe, alterando a Lei nº
15.161, de novembro de 2013. Aproposição
estabelece critérios de funcionamento da
Consultoria Legislativa, cujos cargos foram
criados no último concurso da Assembleia,
realizado em abril.

Para a presidente da Comissão de
Justiça, deputada Raquel Lyra (PSB), a
Mesa de Negociação Permanente re-
presenta um passo importante. “Considero
uma forma de fortalecer o diálogo e trazer
mais transparência nas discussões com
os servidores”, destacou. Raquel também
ressaltou a importância da matéria que
trata da estruturação da Consultoria Le-
gislativa. “O Congresso Nacional já dispõe
de uma estrutura há muito tempo e tem

contribuído para o fortalecimento do tra-
balho e a inteligência da Casa Legisla-
tiva”, enfatizou. 

A implantação do Programa de Ne-
gociação Permanente entre a Mesa Diretora
e a entidade sindical representativa dos ser-
vidores da Assembleia Legislativa recebeu
elogios do deputado Tony Gel (PMDB).
De acordo com o parlamentar, a iniciativa
é pioneira no País, no âmbito dos Par-
lamentos Estaduais. “É um grande avanço.
Pernambuco sempre foi um Estado de
vanguarda”, acrescentou. 

O projeto de lei, de autoria da Mesa
Diretora, foi uma iniciativa do Sindicato dos
Servidores no Poder Legislativo de Per-
nambuco (Sindilegis-PE).

DESTAQUE PARA A IMPLANTAÇÃO DA MESA DE NEGOCIAÇÃO PERMANENTE

NACIONAL

WILLIAMS AGUIAR

Presidente da Assembleia, deputado Guilherme Uchoa (na tribuna), anunciou resultado da Adin no STF e pediu Voto de Apalusos para Procuradoria da Casa pelo trabalho realizado



A Medalha Joaquim Nabuco, Classe
Ouro, foi entregue pela Assembleia
Legislativa à Fundação Terra e à
economista Tânia Bacelar, em Reunião
Solene. A honraria, considerada a mais
importante comenda oferecida pela Casa,
foi instituída em 1968 e expressa o
reconhecimento do Parlamento Estadual
aos relevantes serviços prestados ao
Estado ou ao País. O deputado Tony Gel
(PMDB) presidiu a cerimônia e destacou
a atuação dos homenageados em prol
de Pernambuco.

Por iniciativa do deputado Clodoaldo
Magalhães (PSB), a Fundação Terra
recebeu a comenda como pessoa jurídica.
O parlamentar lembrou a trajetória da
entidade criada pelo padre Airton Freire,
em 1984, no município de Arcoverde,
Agreste do Estado. “A fundação so-
brevive exclusivamente de doações e
atende a mais de 2,2 mil pessoas, fazendo
prevalecer a solidariedade e dignificando
o voluntariado”, afirmou. A entidade
oferece esporte e lazer para adolescentes
e mantém um lar para idosos.

O representante da Fundação,
Wellington Santana, comparou as ações
desenvolvidas na entidade às lutas do
patrono do Legislativo. “Combatemos
a pobreza, que representa a escravidão
moderna, assim como Joaquim Nabuco
fez em tempos passado”, observou. 

Já o deputado Isaltino Nascimento
(PSB) propôs a medalha pessoa física
para a socióloga e economista Tânia
Bacelar. A homenageada foi diretora de
Planejamento Global na Superintendên-
cia de Desenvolvimento do Nordeste
(Sudene), secretária estadual de Plane-
jamento e da Fazenda, secretária de
Planejamento do Recife e secretária
Nacional de Políticas Regionais do
Ministério da Integração Nacional.

“Tânia é sinônimo de saber e
conhecimento sobre o semiárido, o
Nordeste e o Brasil. É respeitada no
meio acadêmico, empresarial, go-
vernamental e social pela sua sensibili-
dade e compromisso”, ressaltou o
parlamentar.

Para a economista, a comenda sig-
nifica uma grande alegria e respon-
sabilidade. “A Casa tem como patrono
Joaquim Nabuco, que lutou por causas
importantes para o País. As desigual-
dades social e regional continuam sendo

um grande desafio para a sociedade
brasileira”, apontou.

Durante a solenidade, foi exibido
um vídeo institucional da Fundação

Terra. O Quinteto da Orquestra Criança
Cidadã e o Coral Vozes de Pernambuco,
formado por servidores da Alepe, apre-
sentaram-se. 

Obalanço dos trabalhos legislativos
da Assembleia, no primeiro
semestre do ano, foi divulgado

pelo presidente da Casa Joaquim Nabuco,

deputado Guilherme Uchoa (PDT). Ao
longo do período, foram realizadas 103
reuniões plenárias. Ao todo, foram apro-
vadas 1.618 proposições, de autoria dos

parlamentares, do Executivo e também
do Poder Judiciário, do Tribunal de
Contas do Estado e do Ministério Pú-
blico. 

As propostas acatadas pelos deputados
foram divididas em: 127 projetos de lei
ordinária, 30 projetos de lei complemen-
tar, 42 projetos de resolução e uma pro-

posta de emenda à Constituição, além de
902 indicações e 450 requerimentos.
Nesse semestre, também foram aprovadas
56 proposições acessórias, entre pa-
receres, emendas modificativas, subemen-
das e substitutivos. 

Segundo Guilherme Uchoa, o pe-
ríodo foi bastante produtivo. O pre-
sidente destacou que as bancadas do
Governo e da Oposição se uniram em
benefício do desenvolvimento do
Estado. O deputado também salientou
que tem boas expectativas para o segun-
do semestre de 2014. 

“Diante da proximidade do período
eleitoral, a Mesa Diretora decidiu alterar
o horário das reuniões plenárias”,
informou. Segundo o presidente, do início
do segundo semestre legislativo, em 1º de
agosto, até 22 de outubro, os encontros
acontecem no horário da manhã. “A
mudança permite que os parlamentares
possam aproveitar parte do dia para se
dedicar às bases eleitorais, sem deixar
de lado a responsabilidade com a ati-
vidade parlamentar”, acrescentou.
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ATIVIDADE PARLAMENTAR

PODER LEGISLATIVO ESTADUAL

APRESENTA BALANÇO DO SEMESTRE

FUNDAÇÃO TERRA E TÂNIA BACELAR

RECEBEM MEDALHA JOAQUIM NABUCO

Nas 103 reuniões plenárias realizadas no primeiro semestre deste ano, os parlamentares aprovaram 1.618 proposições, oriundas dos três Poderes, do Ministério Público de Pernambuco (MPPE) e do Tribunal de Contas do Estado (TCE)

ROBERTO SOARES

JARBAS ARAÚJO

Economista Tânia Bacelar (D) também foi homenageada pelos deputados 

JARBAS ARAÚJO

Wellington Santana (E) recebeu medalha concedida à Fundação Terra

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA

ASuperintendência de Planejamento e Gestão da Assembleia
Legislativa de Pernambuco antecipou-se e iniciou, no mês de junho,
as discussões para a elaboração da proposta orçamentária de 2015 e

avaliação dos resultados do Plano Plurianual 2012-2014. Gestores,
superintendentes e servidores que atuam diretamente com o processo
orçamentário participaram do encontro. Depois de elaborada e revisada, a
proposta orçamentária será encaminhada ao Executivo. Em seguida,
retornará para aprovação do Legislativo. O debate serviu para recapitular o
processo de planejamento estratégico que a Casa produziu em 2003 e revisou
em 2007. Segundo Edécio Lima (foto), superintendente de Planejamento e
Gestão, a Alepe antecipou a elaboração do documento porque este ano o
tempo será ainda mais restrito, com a realização da Copa do Mundo, que
coincidirá com os festejos juninos e o recesso parlamentar. “O Executivo
terá prazos constitucionais de retorno da proposta orçamentária estadual para
a Assembleia Legislativa”, explicou.

RINALDO MARQUES



SÉRIE DOCUMENTOS HISTÓRICOS

poluição do ar, do solo e da água;
o desmatamento; a diminuição da
camada de ozônio; a extinção de
espécies vegetais e animais; e os
riscos causados aos seres humanos
devido ao mau uso progressivo dos
recursos naturais disponíveis no

planeta têm inserido, cada vez mais, os temas da
preservação ambiental, da sustentabilidade e da re-
ciclagem na pauta de discussão de governos, organizações
não-governamentais, instituições educacionais e
população em geral.  Todos preocupados com a escassez
desses recursos e com o futuro da Terra. 

Nesse contexto, foi instituído o dia 05 de junho
como o Dia Mundial do Meio Ambiente e da Ecologia,
pela Assembleia Geral das Nações Unidas. A iniciativa
ocorreu em 15 de dezembro de 1972, durante conferência
sobre o meio ambiente, na cidade de Estocolmo (Suécia).
O objetivo desse dia é promover reflexões acerca da
degradação do Planeta e a necessidade de sua preser-
vação, a partir da conscientização dos cidadãos em torno
do uso racional dos seus recursos. 

Os debates sobre essas temáticas se intensificaram
nas últimas décadas, alcançando o âmbito das instituições
públicas que têm aderido com mais frequência a
programas governamentais como a Agenda Ambiental

da Administração Pública, criada pelo Ministério do
Meio Ambiente. A Assembleia Legislativa de
Pernambuco está inserida nesta Agenda, através do
Programa Alepe Socioambiental, que busca gerir de
forma sustentável as atividades administrativas e
operacionais da Casa Legislativa. 

Muito antes, porém, do meio ambiente ser inserido
no cenário mundial como tema de discussão; o

Parlamento Pernambucano já lidava com questões ligadas
ao assunto. No dia 25 de abril de 1843, foi lida, no Paço
da Assembleia Legislativa Provincial de Pernambuco,
uma petição (foto ao lado) de Joaquim Antônio dos San-
tos Andrada e Manoel Carneiro Leal (recifenses e pro-
prietários de uma fábrica de caldeireiro, localizada na
Rua Nova, no Recife), solicitando mudança no local de
funcionamento da referida fábrica para fora da cidade.
A finalidade era não prejudicar a saúde pública.

Outra petição, esta datada de 25 de abril de 1864,
solicitava o aproveitamento, por parte de uma sociedade
participativa, de todos os terrenos alagados e estéreis
situados entre a Estação das Cinco Pontas e o Rio Ja-
boatão. A justificativa era extinguir os focos de infecção
lá existentes, tornando a região salubre e habitável. 

A salubridade do meio ambiente é um assunto recor-
rente nos documentos existentes no Arquivo Geral da
Casa Legislativa referentes ao século XIX e XX. O fato
demonstra a preocupação da população e do Parlamento
Estadual com temas como saúde e bem-estar da cidade
e dos cidadãos.
CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA - Superintendência de
Preservação do Patrimônio Histórico do Legislativo.
Imagem - Petição. Cx. 120P. 25 de abril de 1843. Arquivo
Central. Acervo da Assembleia Legislativa do Estado
de Pernambuco.
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Após dois meses de trabalho, a
Comissão Especial da Mata Norte
e Agreste Setentrional apresentou,

em audiência pública no auditório da
Assembleia Legislativa, o  relatório de ati-
vidades ao grupo. Os 19 municípios da
Mata Norte foram divididos em dois polos:
o Goiana, composto por oito cidades, e o
Carpina, com 11. O Agreste Setentrional é
composto por oito municípios e seu polo
é em Bom Jardim.

No total, foram 110 propostas divididas
nas áreas de gestão pública; defesa,
assistência social e saúde; educação e
capacitação de mão de obra; cultura e lazer;
infraestrutura; meio ambiente e desen-
volvimento urbano e econômico; e mercado
de trabalho.

A diretora da Consultoria Econômica
e Planejamento (Ceplan), Tânia Bacelar,
que realizou o estudo para a Comissão,
explicou que a maioria das propostas foi
relativa à área de políticas de assistência

social e saúde. “Os indicadores sociais na
região não são bons e a população pediu
prioridade nessa área”, destacou. Ela
também ressaltou que “o número de
propostas na área de educação foi relevante,
uma vez que menos de 5% da população
têm nível superior e 25% são analfabetos”.

“Há um conhecimento de fora do que
está acontecendo no entorno das regiões.
Foi uma iniciativa importante do colegiado
ir nos polos e ouvir as pessoas que vivem
naquela realidade”, avaliou Tania Bacelar. 

O grupo ainda realizou rodas de
diálogos nos municípios de Goiana, Carpina

e Bom Jardim. O presidente da Comissão,
deputado Isaltino Nascimento (PSB),
informou que o relatório será entregue aos
parlamentares da Casa e apresentado
formalmente ao governador do Estado,
João Lyra Neto (PSB). O documento
Também será encaminhado às prefeituras,
órgãos federais, estaduais e municipais; a
empresas como Hemobrás e Fiat;  entidades
representativas do comércio; bibliotecas
estaduais e à biblioteca da Alepe.

“É preciso dar continuidade às ações
apresentadas. São iniciativas de curto, médio
e longo prazos. Em diversas áreas, como
a cultural, produção e conhecimento
tecnológico e oportunidade de emprego”,
explicou Isaltino Nascimento. A reunião
contou com a participação dos deputados
Antônio Moraes (PSDB) e Laura Gomes
(PSB), de prefeitos e de representantes do
Condepe/Fidem e do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social
(BNDES).
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Deputado Isaltino Nascimento (2º à D.) discutiu resultados em audiência pública na Alepe

RINALDO MARQUES

COMISSÃO DA MATA NORTE E AGRESTE

SETENTRIONAL APRESENTA RELATÓRIO FINAL

ATUAÇÃO PARLAMENTAR
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Em 24 de junho, é festejado, em todo
o País, o Dia de São João. Em
Pernambuco, a data também passa

agora a reverenciar uma das figuras
tradicionais da cultura nordestina: o
bacamarteiro. A Lei nº 15.152/2013 ins-
titui, no Calendário de Eventos de Per-
nambuco, o Dia Estadual do Bacamarteiro,
a ser comemorado anualmente nesta data.

O projeto que originou a lei é de
autoria do deputado Augusto César (PTB).
A data não será considerada feriado civil.
A notícia está sendo festejada pelos
representantes dessa tradição. Para Bento
Martins, presidente da Associação dos
Bacamarteiros de Caruaru e Região
Agreste, a inclusão no calendário oficial
do Estado “faz justiça à história da cultura
dos bacamarteiros”. 

Ele conta que em Caruaru, Agreste
pernambucano, já é tradição cultuar este
segmento cultural em 24 de junho. “É um
dia muito especial, em que se reúnem 28
grupos de bacamarteiros de Caruaru e
outras cidades como Palmares, Bonito,
Lagoa dos Gatos, Ibirajuba e Altinho”,
explicou.

Na visão do vice-presidente da
associação, Janduir Santos, da cidade de
Riacho das Almas, a lei estadual “é
também uma forma de dar visibilidade à
cultura popular nordestina”.
HISTÓRIA - Os grupos de bacamarteiros
teriam se originado de soldados vito-
riosos em batalhas de gerações ante-

riores, principalmente na Guerra do
Paraguai, entre os anos de 1864 e 1870.
O instrumento utilizado é o bacamarte,
uma arma de fogo, de cano curto e largo,
bastante conhecida no Nordeste bra-
sileiro. Ao longo do tempo, as granadei-
ras foram modificadas para que as armas
se adaptassem ao uso nas festas juninas.

Ainda hoje, alguns grupos se vestem
com elementos que relembram os canga-
ceiros e os soldados da guerra. “Desde os
fins do século 19, grupos de bacamarteiros
se exibem em várias cidades do Interior
pernambucano durante essas festividades.

De um modo geral, o folguedo se constitui
de homens portando bacamarte, devida-
mente paramentados”, destaca o deputado
Augusto César.

O parlamentar cita que os bacamartes
são disparados com cargas de pólvora
seca, em homenagem aos santos padro-
eiros ou em cerimônias cívicas e políticas.
“O bacamarteiro é a figura central desse
momento cultural e deve obedecer ao
sargento do grupo”, explica.

A tradição passa de pai para filho.
No universo do bacamarte, a sanfona de
oito baixos, o triângulo, a zabumba de

couro curtido e a banda de pífanos são
parceiros da tradição folclórica, que, ao
som de uma melodia de xaxado, faz sua
apresentação das armas na frente das
igrejas e antes do início das salvas. 

O vestuário compõe-se de roupa de
zuarte (algodão azul), lenço no pescoço,
chapéu de couro, alpargatas e car-
tucheiras de flandres. Os comandantes
do grupo exibem estrelas nos ombros e
nos chapéus e usam bengalas ou guarda-
chuvas como símbolo de comando.
Caruaru é o maior polo de bacamarteiros
do Estado.

SÉRIE AGORA É LEI

DIA PARA REVERENCIAR BACAMARTEIROS

Os estabelecimentos comerciais que
dispõem de áreas de lazer para o público
infantil devem atentar para as novas regras
estabelecidas por lei estadual. Fixar placas

indicativas informando a faixa etária
adequada para cada brinquedo, além de
equipamentos de amortecimento de impacto,
são alguns dos itens impostos pela Lei nº

15.136, sancionada em 29 de outubro de
2013, pelo então governador Eduardo
Campos (PSB).

O texto prevê ainda que os estabeleci-
mentos devem respeitar normas de segu-
rança técnica (quanto à exposição de equi-
pamentos elétricos), fixar proteção de tela
em equipamentos que tenham altura ou
envergadura superior a 1,5 metro; proteger
os brinquedos e áreas que contenham
quinas e terminações pontiagudas; e pro-
mover dedetização da área semes-
tralmente.

Em casos de descumprimento, o
estabelecimento, quando de natureza
privada, ficará sujeito à multa de R$ 1 mil
a R$ 100 mil, de acordo com a gravidade
da infração. Quando de natureza pública,
será fiscalizado por órgãos públicos
responsáveis pela aplicação das sanções
decorrentes.

O projeto de lei que deu origem à nor-
ma foi de autoria do deputado Ângelo

Ferreira (PSB). “Por estarem em peculiar
condição de pessoas humanas em desen-
volvimento, as crianças precisam de uma
maior proteção. Por essa razão, a nossa
Carta Magna consagrou como direito
fundamental a proteção integral à criança
e ao adolescente”, afirmou.

De acordo com o parlamentar, as regras
de segurança previstas na lei visam cumprir
o que determina a Constituição Federal,
devendo ser adotadas pelos estabelecimentos
comerciais e congêneres em funcionamento
no Estado.

A professora Karina Bezerra, mãe de
duas meninas de 10 e 7 anos, aprova a
legislação e pede uma fiscalização rígida.
“Uma das minhas filhas já se feriu num
parquinho de um restaurante e precisou ser
socorrida. Havia algo pontiagudo no
brinquedo que cortou a perna da menina.
Com a nova norma e a fiscalização, espero
que casos como esse sejam evitados”,
ressaltou. Estabelecimentos comerciais devem ficar atentos às regras definidas pela legislação

LEI ESTADUAL EXIGE CUIDADOS COM ÁREAS DE LAZER INFANTIL
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Grupos de bacamarteiros do Estado fazem exibições em várias cidades do Interior de Pernambuco durante as festas juninas
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ORecife foi uma das doze cidades
brasileiras escolhidas como sub-
sede da Copa do Mundo de Futebol

de 2014. Para receber o evento, a cidade
se preparou com melhorias na infraestrutura
e na oferta de serviços. Após o mundial, as
ações irão permanecer, impulsionando a
instalação de novas obras e facilitando a
vida dos moradores da cidade.

Realizada pela Federação Internacional
de Futebol Associado (Fifa) a cada quatro
anos, a Copa do Mundo gera uma série de
mudanças estruturais nos países que a
recebem. Desde 2007, quando foi confir-
mado que o Brasil sediaria o evento em
2014, as atenções se voltaram para a prepa-
ração das doze cidades-sede, entre elas o
Recife. Para atender as exigências da Fifa,
foram realizadas diversas intervenções ao
longo dos últimos anos.

A Assembleia Legislativa fez a parte
que cabia ao Poder Legislativo. Os parla-
mentares aprovaram uma série de propo-
sições diretamente relacionadas à evolução
das obras da Copa. O projeto 1.108/2012,
por exemplo, autorizou o Estado a conceder
o direito do uso de imóvel que resultou na
construção da Arena Pernambuco. Outra
matéria, também aprovada em 2012,
detalhou as medidas a serem adotadas pelo
Estado na organização de eventos pro-
movidos pela Fifa, especificando ações
ligadas à venda de ingressos e ao funcio-
namento dos estádios, entre outras.

No mês de junho, os deputados es-
taduais aprovaram novo projeto do Exe-
cutivo concedendo o direito da utilização
de imóveis no entorno da Arena. O terreno
em questão abrange uma área de 200
hectares e destina-se às obras do projeto
Cidade da Copa.

Feito isso, coube ao Executivo - Fede-
ral, Estadual e Municipal - cuidar das obras.
De acordo com o secretário de Esportes
do Recife, George Braga, foram investidos
cerca de R$ 2 bilhões na infraestrutura da
cidade. “Esses investimentos não teriam
sido realizados em tempo tão curto e com
tanta eficiência se não tivéssemos recebido
a Copa do Mundo”, ressaltou.

Visando à melhoria da mobilidade
urbana, foram construídos o Corredor
Leste/Oeste, que vai da Praça do Derby
até o município de Camaragibe; e o Cor-
redor Norte/Sul, ligando Igarassu à Estação
Recife do Metrô. Ainda com a finalidade
de agilizar o trânsito da Região Metropo-

litana do Recife (RMR), foi intensificada
a construção da Via Mangue, que foi plane-
jada para desafogar o tráfego de veículos
na zona sul da cidade e é a maior obra
viária da capital dos últimos 30 anos.

“Todas essas obras continuarão a
beneficiar a população. Vai melhorar não
apenas o sistema de transporte, mas também
os sistemas de telecomunicação, segurança
e saúde. Nada disso deixa de existir depois
que o evento terminar”, destacou o secretá-
rio extraordinário da Copa em Pernambuco,
Ricardo Leitão.

O maior de todos os empreendimentos
da Copa é a Arena Pernambuco. Localizado
em São Lourenço da Mata, na RMR, o
estádio foi construído especialmente para
receber o evento e já é o mais novo cartão
postal do Estado. AArena tem capacidade
para receber até 46 mil pessoas e atende aos

padrões internacionais da Fifa. “Temos um
novo sistema de segurança no local, que
acompanha os passos de cada torcedor e nos
oferece maior controle sobre qualquer tipo
de tumulto ou confusão”, informou Braga.

Na preparação da cidade para receber
a Copa do Mundo, várias categorias pro-
fissionais receberam capacitação especial:
operários da construção civil, taxistas,
comerciantes informais e até catadores de
lixo. De acordo com o presidente da Co-
operativa de Catadores do Recife, José Car-
doso, “as pessoas terão uma nova opinião
a respeito da importância da educação am-
biental, refletindo no aumento da credi-
bilidade dos catadores de lixo perante à so-
ciedade”.
CRÍTICAS - Parte da população, no
entanto, não concorda com a forma como
o Poder Público conduziu os investimentos

direcionados ao evento da Fifa. “Muitas
das obras, como o Corredor Ramal Cidade
da Copa (que abrange as cidades de São
Lourenço da Mata, Camaragibe e Recife),
são muito maiores do que necessitavam
ser”, opinou o jornalista Eduardo Amorim,
correspondente do Portal Terra e produtor
da CNN no Recife durante a Copa. “Parte
dos custos desse ramal, por exemplo,
poderia ser transferida para o realojamento
das mais de duas mil famílias desapropria-
das pelas obras de mobilidade”, acrescentou.

Para Amorim, a Copa de 2014 pode
tornar-se um divisor de águas para o esporte
brasileiro, mas também deve trazer
mudanças significativas no campo sócio-
político nacional. “O futebol é um tema
que atrai milhões de pessoas. Desta vez,
sobretudo em razão das manifestações
ocorridas em todo o País, a atenção também
está voltada para a questão da transparência
nos gastos públicos”, concluiu.

Nas ruas, a expectativa geral é de que
um evento do porte da Copa do Mundo
traga melhorias definitivas para os mo-
radores da cidade; para aqueles que são
considerados os atletas da vida, trabalha-
dores que correm não atrás da bola, mas do
pão de cada dia.
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COPA DO MUNDO 2014:
AS OBRAS REALIZADAS NO RECIFE

INFRAESTRUTURA

Corredor Leste-Oeste de ônibus está
entre as obras realizadas para o torneio
mundial de futebol
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